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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETffiO/MG 
PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTAR N.0 016/2019 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado, consoante o que dispõe a Lei Orgânica e Regimento 
Interno, tenho a honra de encaminhar à V.Exa., para apreciação desta Colenda Câmara 
Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: "Dispõe sobre aumento dos 
vencimentos dos cargos públicos do município de Santo Antônio do Retiro/MG que estão 
com valores inferiores ao previsto no Decreto Federal nº 9.661 de 01 de janeiro de 2019 e
dá outras providências. 

Justificando, infom10 a V.Exa. e Nobres Vereadores desta Casa Legislativa, 
que este projeto ora submetido à elevada apreciação desta Colenda Câmara dá continuidade a 
meta governamental de valorização dos servidores públicos municipais, além de cumprir com 
a detenninação do artigo 7°, inciso IV, da Constituição Federal, que dispõe ser direito do 
trabalhador "IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unfficado, capa= rle atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação. eJucução, 
saúde, lu=er, vestuário, higiene, transporte e previdência socwl, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;". 

Muito além de sua óbvia importância econômica, o passo que o município 
<le Santo Antônio do Retiro/MG dá com a proposta <le reajuste salarial <los cargos que estão 
aquém do valor previsto no Decreto Federal ,zº 9.661 de 01 deja11eiro de 2019, há, também, 
o alcance social e ético que não podemos deixar de ressaltar neste momento, pois os
servidores públicos municipais ocupantes dos cargos públicos são os pilares da gestão
pública. Cumpre registrar que o princípio da isonomia comunga com este aumento no
vencimento básico dos cargos, pois o salário mínimo de R$ 998,00 (novecentos e noventa e
oito reais) a partir de 1 ° (primeiro) de janeiro de 2.019 foi fixado nacionalmente.

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna aprovação, 
antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antônio do Retiro, 25 de janeiro de 2-fabtaUO \\ibettO
�g���:0 QUE l:8Tl? OOCUMLNTCJ 1 � �te\ei\O \\unici9a\

AVl�OS ug:��AN���,���: ATLS�BIANO RIBEIRO 
EM�/ 5t�.J _ 1 ,... 120...u_ Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 016 DE 25 DE JANEIRO DE 2019. 

Dispõe sobre aumento dos i,encimentos dos 
cargos públicos do município de Santo Antônio 
do Retiro/MG que estão com valores inferiores ao 
previsto no Decreto Federal nº 9.661 de 01 de 
janeiro de 2019 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, no uso das suas 

atribuições legais, em especial ao disposto no artigo 7°, inciso IV, da Constituição Federal, 

APROVA, e eu, Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 ° - Fica autorizado ao Poder Executivo alterar e igualar os vencimentos

básicos dos cargos públicos do município de Santo Antônio do Retiro/MG que estão com os 

valores inferiores ao previsto no Decreto Federal nº 9.661 de OI de janeiro de 2019, que 

alterou o valor do salário mínimo para R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais) a partir 

de 1 ° (primeiro) de janeiro de 2.019 (dois mil e dezenove). 

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar

correrão a conta de dotação orçamentária vigente. 

Art. 3° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos ao dia 1 ° (primeiro) de janeiro de 2.019 (dois mil e dezenove). 

Santo Antônio do Retiro/MG, 25 de janeiro de 2019. 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS DESTA PREFEITURA 
fM..=: .. :L.1 SI\Nfl W.J') /20Jj_ 

. --·'""�'"'""º 

Ailson Fabiano Ribeiro 

... Pr11f Pit.tl �u"icipal 
AILSO�BIANO RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

Q .... ... ,u .... ,. • ••. ,, .. ·-,/1,li 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro 
o Projeto de Lei Complementar nº 001/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.
Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 25 de j e 2019. 

Secretário M 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, 
no uso de suas atribuições legais SA NCIONA a Lei Complementar nº

016/2019, Dispõe sobre aumento dos vencimentos dos cargos públicos do 
município de Santo Antônio do Retiro/MG, que estão com valores 
inferiores ao previsto no Decreto Federal nº 9.661 de 01 de janeiro de 
2019 e dá outras providências, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 25 de janeiro de 2019. 

c:A! 
Ailson Fabiano Ribeiro 

ILSON FABIANO RIBEIRO
P?E• :;ITO MUN'CIPAL 

• , , 1 t /,, , "�el 1 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 016/2019, foi 
publicada, na forma de costume, no Quadro de A visos da Prefeitura 
Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 25 d 

Secretário 

· o de 2 O 1 9. . , , 
.,.,. r.:,"

0 )Ofie tuu fí&Uelkw rwi 

unicipal de Administração 

.
-



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO
CNPJ: 01.651.000/0001-14 

RUA TIAGO SILVA, 13 - CENTRO - FONE: (0**38) 3824-8194

CEP 39.538-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

e-mail: camararetiro@yahoo.com.br

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ANÁLISE DAS 
MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS MESMOS. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001 DE 03 DE JANEIRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre aumento dos vencimentos dos cargos públicos do 
município de Santo Antônio do Retiro/MG que estão com valores inferiores ao 
previsto no Decreto Federal n.0 9.661 de 01 de janeiro de 2019 e dá outras 
providências." 

PARECER N.0 001/2019 

Vem perante esta Comissão, para análise e parecer, o presente Projeto 
de Lei Complementar n.0 001 de 03 de Janeiro de 2019, "Dispõe sobre aumento dos 
vencimentos dos cargos públicos do município de Santo Antônio do Retiro/MG que 
estão com valores inferiores ao previsto no Decreto Federal n.0 9.661 de 01 de 
janeiro de 2019 e dá outras providências." 

A proposição da Lei Complementar em apreço, composta por três 
sucintos artigos, 1 º, 2° e 3°, visa dá continuidade a meta governamental de 
valorização dos servidores públicos municipal, cumprindo com o disposto no artigo 
7°, inciso IV, da Constituição Federal de 1988. Altera e iguala os vencimentos 
básicos dos cargos públicos do município de Santo Antônio do Retiro/MG que estão 
com valores aquém do previsto no Decreto Federal n.0 9.661 de 01 de Janeiro de 
2019, que alterou o valor do salário mínimo para R$ 998,00 (novecentos e noventa e 
oito reais) a partir de 1° de janeiro de 2019, conforme demonstrado na exposição de 
motivos. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei Complementar em sua íntegra, esta 
Comissão não vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado 
pelo Plenário desta Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo 
com o Ordenamento Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, 
essa Comissão emite PARECER FAVORÁVEL A SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 24 de janeiro de 2019. 

A.ck,\Q /J.f[YJ Ccv:wVi2.u A.b/Z 
Presidente: Adailson Cardoso Neto 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 
PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTAR N.0 017/2019 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado, consoante o que oispõe a Lei Orgânica e 
Regimento Interno, tenho a honra de encaminhar à V .Exa., para apreciação desta 
Colenda Câmara Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: "Dispõe sobre

adequação do piso nacional do Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conforme L_ei 
Federal nº 11.350{2006 e dá outras providências.'' 

Justificando, informo a V.Exa. e Nobres Vereadores desta Casa 
Legislativa, que este projeto ora submendo à elevada apreciação desta Colenda Câmara 
dá continuidade a meta governamental de valorização dos servidores públicos 
municipais, além de cumprir com a determinação da nº 11.350/2006. que "Regulamenta
o§ 5Q do ar!. 198 da Constituição. dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado
pelo parágrafo único do art. 2° da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de
2006, e dá ourras providências.··. 

Muito além de sua óbvia importância econom1ca, o passo que o 
município de Santo Antônio do Retiro/MO dá com a proposta de reajuste salarial dos 
cargos previsto neste projeto de Lei que ,:Dispõe sobre adequação do piso nacional do

Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias para a jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais, co11forme Lei Federal nº 11.350[2006 e dá outras 

providências.". há, também, o alcance social e ético que não podemos deixar de 
ressaltar neste momento, pois os servidores públicos municipais ocupantes dos cargos 
públicos são os pilares da gestão pública. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna 
aprovação, antecipo sinceros agradecimentos. 

A tenci osa.mern:e ! 

Santo Antônio do Reuro, 15 de março de J8 ��t\RO
�uN rl\SI� \l�\cwi>.\. ,,,, 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 

� 

� Ç>?,'trt.\���to�11\tno\\ni
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE ., 1,1 '' 

AVISO_s DESTA PREFEITU§A AILS0i ABIANO RIBEIRO EM-1..2_/ /20 / • Prefeito Municipal 



MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 01.612.484/0001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

E-mail:admlnlstracao@santoantonlodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-8110

LEI COMPLEMENTAR Nº 017 DE 15 DE MARÇO DE 2019. 

Dispõe sobre adequação do piso nacional 
do Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias para a 
jornada de 40 (quarenta) lioras semanais, 
conforme f:.ei Federal nº 11.350[2006 e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, no uso das suas 

atribuições legais, em especial ao disposto no artigo 7°, inciso IV, da Constituição 

Federal, APROVA, e eu, Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a 

seguinte Lei. 

Art. 1 ° - Esta lei altera o vencimento básico dos cargos de Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias previstos na Lei 

Complementar n.0 049 de 18 de março de 2015 que "Dispõe sobre o plano de cargos, 

carreiras, e vencimentos da prefeitura municipal de Santo António do Retiro/MG e dá 

outras providências. " 

Art. 2
º - O vencimento básico dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 

Agentes de Combate às Endemias, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, é 

fixado no valor de R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais), mensais, em 1 º de 

janeiro de 2019. 

§ 1 º A jornada de trabalho de 40 ( quarenta) horas semanais exigida para

garantia do piso salarial previsto nesta Lei será integralmente dedicada às ações e aos 

serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate 

a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos 

respectivos territórios de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitários de Saúde e 

aos Agentes de Combate às Endemias participação nas atividades de planejamento e 

avaliação de ações, de detalhamento das atividades, de registro de dados, de reuniões de 

_l/!s equipe e o vencimento básico obedecerá o seguinte escalonamento: 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 

FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 

AVISOS DESTA PREFEITURA 

EM_J.:2__1 C. o /20 Jj_ 
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I - R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em l O de janeiro de 

II - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1 ° de janeiro de 2020; 

IlI - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1 º de janeiro de 

§ 2º O pagamento dos valores previstos no Art. 1 º e parágrafo 1 ° desta 

Lei fica condicionado ao repasse dos recursos financeiros pelo governo federal; 

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar 

correrão a conta de dotação orçamentária vigente, ficando o Poder Executivo autorizado 

a abrir créditos suplementares e especiais para esta finalidade. 

publicação. 

Art. 4° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

Santo Antônio do Retiro/MG, 15 de março de 2019. 

,. \��O R\St1T\ • 

_ir.i .. �N����º\:��\c.\\)�\. Q 

AILSO�IANO RlBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 

DECLARO QUI:: t::� ít: ül>l.,ufV1cNTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS DESTA PREFEITU RA EM..Líf�c.n 120tl_

Aç�O� CARIMBO 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro
o Projeto de Lei Complementar nº 002/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.
Prefeito Municipal para sanção.
Santo Antônio do Retiro, 15 de I rço de 2019.}M\tllm�Q�

.- · \ette\áno � Ml\'t\�\Taçao 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais,
no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar n11

017/2019, Dispõe sobre adequação do piso nacional do Agente 
Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias para a 
jornada de 40 (quarenta) horas semanais, conforme, Lei Federal n'1 

11.350/2006 e da outras providências, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santo Antônio do Retiro, J 5 de março de 2019.

� 
Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nest3 data, a Lei Complementar n" 017/2019, foi
publicada, na fonna de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura
Municipal.
Santo Antônio do Retiro, 1 5 de o de)tqei�Íl Figueiredo filho

Secretario de Administração

cipal de Administração
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MllNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 
PODER EXECUTfVO 

Exmo. Sr. Presidente. 

LEI COMPLEMENTAR N. º018/2019 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O projeto de lei ora encaminhado à apreciação dessa Egrégia Casa tem como obJeto a 
solicitação do Município de Santo Antônio do Retiro/MG, de doação de área para regularização 
fundiária de interesse social. Salientamos que a área ocupada por famílias pertence a um todo 
maior cuja matrícula nº 1583 é de propriedade do Santo Antônio do Retiro/MO.

A Lei Federal nº 13.465 de 11/07/2017, que cria novos instrumentos jurídicos para
regulanzação fundiária, estabelece que o Mumcip10 é o ente legitimo para a efetivação desta 
regularização. 

A regularização fundiária é um processo que inclui medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais com a finalidade de integrar áreas com ocupações irregulares ao contexto 
legal das cidades. Também é um instrumento para promoção de cidadania e desenvolvimento 
Jo::, Mu11idµiu::.. A µtupo:.ta ta µubli1..:ayãu uc: wua lt:i ljUc: autu1 Í.la a uuayàu Jc: µa1 te Ja á1c::a Ja 
matrícula nº 1583 para os ocupantes, juntamente com o seu desmembramento, para averbação
junto ao registro de imóveis. 

Desta forma, o Município ficará responsável pela regularização fundiária de interesse 
social, aprovação do projeto urbanístico para averbação dos lotes e responsável pelo 
levantamento cadastral das famílias beneficiárias dos lotes, bem corno apresentação da 
documentação comprobatória, antes da emissão das escrituras. 

Por outro lado, o princípio da função social da propriedade também deve ser observado 
na promoção das políticas urbanas e, em consonância com os demais princípios constitucionais, 
é o mandamento principal <lo ci::gime <la proprie<la<lc:; urbana quc:; <leve �t:r di�1,;iplina<lo pda� 
normas do direito público. Assim, a doação em tela encontra guarida nos princípios da 
oportunidade e conveniência norteadores da Administração Pública. Estas são, pois. as razões 
que justificam a presente proposição. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna aprovação, antecipo

sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antônio do Retiro, 15 de agosto de 2019. 

AILSON FABIANO RIBEIRO 

\J IOC ' I 

Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N" 018 DE 15 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a criação de Programa de 
Regularização Fundiâria no Munirípin de Sa11tn 

Antônio do Retiro e contém outras providências. 

O Povo do Município de Santo António do Retiro, Estado de 
Minas Gerais. por seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu. Prefeito Municipal. 
em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Art. 1 º -Para fins de Regularização Fundiária Urbana aplica-se no Município de Santo 
Antônio do Retiro- MG, no que couber, a Lei Federal 13.465 de 11 de julho de 2017. 

Art. 2º -Fica instituído o Programa Municipal de Regularização Fundiária no Município 
de �anlo António do Ketiro - Mü, com os seguintes obJetivos: 

l. contribuir para a melhoria das condições de moradia da população residente em
núcleos urbanos irregulares em Santo Antônio do Retiro;

II. atuar no enfrentamento do quadro de infonnalidade habitacional urbano no
Munic1pio;

TIL constituir as bases para a instituição de uma política municipal de regularização 
fundiária. 

Art. 3" -A participação do Município de Santo Antônio do Retiro é indispensável no 
procedimento de regularização fundiária. como agente de regulação urbana. 

Parágrafo Único. A gestão do Programa Municipal de Regularização Fundiária de 
Santo Antônio do Retiro caberá à Secretária Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos, de forma coordenada e integrada com 
demais órgãos respunsávc:is pdas pulíli<.:as urbanas e su<.:iais afins. e 
com apoio da Procuradoria Municipal. 

Art. 4º -O Programa Municipal de Regularização Fundiária de Santo Antônio do Retiro 
tem como diretrizes metodológicas: 

L planejar detalhadamente as ações a serem executadas; 
li garantir a ahordagern integrada con<;iderando "empre º" ª"recto" jurídico-legai" 

fisico-ambientais e sócio-econômico-organizativos: 
lll. promover, ao longo de todas as etapas de trabalho a participação da comunidade

atendida e das instâncias do Poder Público envolvidas:
IV. promover o efetivo controle do solo urbano pelo Município 3" 
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DA REURB-S 

Art. 5" - Fica dispensada a transferência de áreas públicas para fins institucionais. sendo 
as áreas públicas aquelas determinadas no projeto de parcelamento aprovado pelo Poder 
Exet:uiivo Municipal. 

Da Alienação de (móveis Públicos Municipais 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar por preferência lotes 
t.::lll á1 t:a::. pública::. muuit:i pai::., Jt 111uuu g1 atuitu uu u11c:tu::.u, t:u111 Ji::.µc:11::.a de li1.,i la�àu, 110::. 
termos do art. 17, inciso I, alíneas ·'f' e ''h", da Lei Federal n.0 8.666, de 21 de junho de 1993. 
no âmbito da REURB-S ou REURB-E, por interesse social, observadas as seguintes condições: 

I. a titulação se dará preferencialmente por alienação gratuita ou onerosa, com
transmissão da propriedade para os respectivos posseiros/ocupantes, observado::. os
critérios estabelecidos nesta lei e na legislação de regência:

II. os lotes serão alienados em conformidade com suas respectivas áreas definidas e
aprovadas no parcelamento:

III. estímulo â solução extrajudicial de conflitos;

Parágrafo único. Os posseiros/ocupantes devem demonstrar posse mansa. pacífica e 
mmterrupta há, pelo menos, 5 ( cmco) anos, através de m1c10 de prova 
material. podendo acrescentar à sua posse a de seus antecessores. nos 
termos do art. 1.243 do Código Civil Brasileiro. 

Art. 7° - Os beneficiários de imóveis públicos não edificados deverão edificar na área 
titulada no prazo de 1U (dez) anos, contados da expedição do titulo detm1t1vo, sob pena de 
reversão do domínio do lote ao patrimônio municipal. 

Art. 8º - Os posseiros/ocupantes podem titular ma.is de J (hum) imóvel no prob'Ta:na de 
regularização fundiária por interesse social, limitado a 3 (três) lotes por posseiro. 

Parágrafo único. Aquele que for possuidor de mais de 1 (hum) imóvel pode titular 
apenas 1 (um) através de alienação gratuita, devendo os demais, 
obrigatoriamente, serem titulados de forma onerosa, observando-se o 
disposto no art. 12 da presente Lei. 

Art. 9° - Fica reduzida a O (zero) a alíquota do Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis - ITBI - incidente sobre as titulações decorrentes de alienação para regularização 
fundiária pelo Poder Público Municipal. 
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Da Alienação Gratuita 

Art. 10 -A alienação é gratuita para os posseiros/ocupantes que preencham 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

I. não seja proprietário e/ou posseiro de outro imóvel urbano ou rural:
II. 1t:nua familiar ut: ale'.: 5 (l:Ínw) !)aláriu:, 111íni1nu::,, l:umµ1uvaua ê:tl1av1::::, ut:

documentos hábeis, como: carteira de trabalho, comprovante de renda ou estudo
social realizado por assistente social do Município:

TTí que- o imóvel n�o seja utilindo prenominantemente par;:i fins romerrir1is 

� 1° Para fins do disposto neste artigo, o posseiro deve firmar declaração aduzmdo não 
ser proprietário ou posseiro de outro imóvel urbano e/ou rural_ que não aquele 
objeto da regularização fundiária por interesse social. soh as penas da lei. 

§ 2° Para cada munícipe somente pode ser alienado gratuitamente um único lote de uso 
ícsidcncial ou misto, com áíca máxima de 1.000 m2 (hum mil metros quadrndos). 

§ 3° Considera-se baixa renda para o município de Santo Antônio do Retiro;MG, aquela 
família cuja renda não seJa superior a 5 (cinco) salários mínimos. 

Art. 11 -As entidades sem fins lucrativos, declaradas de utilidade pública pelo 
Município de Santo /\ntônio do Retiro, fazem jus à alienação gratuita, desde que o imóvel seja 
utilizado para o desenvolvimento de suas finalidades institucionais e observando-se o inciso I 
do "caput'· do artigo anterior. 

DA REl!RB E 

Art. 12 - A regularização fundiária de interesse específico poderá ser implementada 
mediante operação urbana consorciada, nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 10.257 de I O de 
julho de 2001, ou mediante a flexibilização administrativa de parâmetros urbanísticos nos 
tennos do art. 11 da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017. 

Parágrafo único. Considera-se operação urbana consorciada o con.1unto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, 
com a participação dos proprietários, moradores, usuanos 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 
uma área transformações urbanísticas estrulurais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 
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Da Alienação Onerosa 

Art. 13 - Os posseiros e/ou ocupantes, que não preencham os requisitos necessários para 
alienação gratuita poderão titular os imóveis dos quais são detentores mediante alienação 
onerosa por preferência, em razão da inviabilidade de competição, mediante o pagamento dos 
seguintes valores: 

1. 3% (três por cento) do valor do terreno para os ocupantes/possuidores que não
preencherem o àispusiu tão-sumente no ati. 1 O, im:i�u I, <lesia Lei,

II. 5% (cinco por cento) do valor do terreno para os ocupantes/possuidores que não se
enquadram somente no art. 1 O, inciso II, desta Lei:

Ili 10 % (de7 por cf'nto) do valor do terrE>no para os orupantf><;/pos<;i1i<lmt"s que:> nno 
preencham o previsto nos incisos I e II do art. 1 O desta Lei: 

lV. 15% (qui11L.c put cc11tu) Ju valu1 uu lcttcJJU µarn u� i111úvci� 4uc futc:111 utilia1Ju� 
predominantemente para fins comerciais. 

§ 1 ° A avaliação deve ser feita pelo conselho de Reg111Mi7ação F1mcli.íria vigente do
município de Santo Antõnio do Retiro/MG. 

* 2° A avaliação recairá exclusivamente sobre o valor do solo, excluído o das
benfeitorias. 

§ 3° A renda arrecadada com a alienação de imóveis públicos no âmbito do programa
de regularização fundiária será revertida ao Fundo Municipal de Habitação. 

§ 4° . Os valores descritos nos incisos anteriores poderão ser parcelados conforme
interesse do município. 

Art. 14 -A tlex1b11Jzaçào admm1strat1va de parâmetros urbamst1cos nos termos do art 
11 & 1 º da Lei Federal n.º 13.465 de l l de julho de 2017. em núcleos urbanos infonnais onde o 
percentual de áreas destinadas ao uso público ou a área mínima dos lotes definidos na legislação 
de parcelamento do solo urbano impeçam a regularização, depende do atendimento aos 
seguintes requisitos: 

1. consolidação do assentamento antes da data de 22 de dezembro 2016:
11. atendimento aos demais parâmetros urbanísticos para a área definidos na legislação

de parcelamento do solo urbano, que não o percentual mínimo de áreas destinadas
ao uso público e a área mínima dos lotes;

III. atendimento a condições mínimas de habitabiiidade, segurança e salubridade das
construções existentes;

IV. no caso de flexibilização de percentuais mínimos de áreas destinadas a uso público,
a outorga, ao Município em terrenos parcelados ou parceláveis, em área urbana do
Município, não edificados, em metragem igual ou superior à diferença entre o
legalmente exigido e o existente no assentamento a ser regularizado, cujo valor
venal por metro quadrado seja proporcional ao valor médio do metro quadrado do
assentamento, observando-se a planta de valores do IPTU do exercício anterior à
autorização da flexibilização�

Art. 15 - Fica dispensada a área mínima nos moldes do Art. I 1 * 1° da Lei Federal n.º
13.465 de 11 de julho de 2017. ..J; 

4 de 7 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINA:i Gt:flAl:i - CNPJ: 01.6U.�4/UU01-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 . Centro. Santo Antônio do Retiro· MG, CEP: 39.538-000 

Site: www.santoantoniodoretiro.mg.gov.br 

E-mail: administracao@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16 -O Município, por meio do Programa Municipal de Regularização Fundiária de 
Santo Antônio do Retiro, empreenderá, onde couber, a demarcação urbanística, 
disponibilizando os recursos necessários, efetuando os levantamentos topográficos e dominiais 
bern como as notificações, publicações e demais providências cabívei<; 

Arí.. 17 -O Muni d piu bu:::.1,;ará, wmu forma <lt:: µ1 evt:ll<iãu <la aliv 1<la<le lulea<lu1 a ikgai. 

[. a integração de iniciativas e o compartilhamento de informações com os Cartórios 

de Registro de Imóveis, Ministério Público, Polícia Militar Ambienta!, as 

associações de moradores e representantes do setor imobiliário local: 

II. a promoção de ações de educação urbana objetivando conscientizar a população

sobre as causas e os problemas decorrentes da ilegalidade urbana. bem como sobre

como evitá-la;

Ili. a intensificação da fiscalização de obras e o encaminhamento de medidas cabíveis 

cufltra u lokador ilegc:tl ou danJe:::.tinv, wm apoio Je pan .. c:1 ia:::., 

lV. o combate à especulação imobiliária, com a utilização dos instrumentos 

urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade para esta finalidade: 

V. a criação de serviços públicos de assistência técnica nas áreas de arquicernra e

engenharia para atendimento da população de baixa renda:

VI. a ampliação da produção e do financiamento habitacional de interesse social para

atendimento das necessidades de moradia da população de baixa renda em parceria

com os demai" entes federados·

VII. a promoção da inserção socioeconômica da população de baixa renda,

especialmente por meio da implementação de ações de geração de trabalho.

Art. 18 -A importância despendida pelo Município para a execução dos procedimentos 
dt: tegulariza<,;ão run<liária <le inte1e:::.:::.e �ocial ou especíííw e111 área:::. pa1lt(:ula1e:::, :::.erá murada 
do proprietário, acrescida em 100% ( cem por cento) do valor gasto. 

Parágrafo úniro. O v;:ilm deve <::�r �r11n1rlo p<"lo« ór�í=iM rP'-pon<:;l'Ívf'Í<- pel� exernç�o 
dos serviços e encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, 
podendo. inclusive, ser inscrito em dívida ativa 

Art. 19 -Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da Administração Pública 
direta e indireta da União, dos Estados e Municípios, bem como com entidades com 
personalidade de direito público e privado, para fins de regularização fundiárin. 

Art. 20 -Normas complementares à aplicação desta Lei podem ser regulamentadas pelo 
Poder Executivo Municipal através de Decreto. 
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Art. 21 -As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais. 

Art. 22 - Fica revogado o Art. 2° da Lei Municipal nº. 36/2014. 

Art. 23 -Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 24 -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro - MG, 15 de agosto de 2019. 

ATLSON FABIANO RIBEIRO 

Prefeito Municipal 
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CERTIDÃO/ RECEBIMENTO 

• •ti#'.. ,.. • 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro o 
Projeto de Lei Complementar nº 005/20 J 9, aprovado e o encaminhei ao Sr. 
Prefeito Municipal para sanção. 
Santo Antônio do Retiro, 15 de ag 

· ipa Ide Adminidração

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar nº 018/2019, 
"Dispõe sobre a criação de Programa de Regularização Fundiária no 
Município de Santo Antônio do Retiro e contém outras providências." para 
4ue produza seus jurí<lü.:os e legais efeitos. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Santo Antônio do Retiro, 15 de agosto de 2019. 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

... ..

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 018/2019, foi publicada. 
na forma de costume, no Quadro de A visos da Prefeitura Municipal. 
Santo Antônio do Retiro, 15 de agost 2019. , . t\tt6.0l\\\\� 

,�tU\\\� 

�����!i;a;WlJ.L.���-'
-WJ

��������

pai de Administração 
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LEI COMPLEMENTAR N.º 019 DE 15 DE AGOSTO DE 2019 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Para ser apreciado. consoante o que dispõe a Lei Orgânica e o Regimento interno. 
tenho a honra de encaminhar à V. Exa., para apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o 
Projeto de Lei cm anexo, que ''Altera o faciso VI do artigo 60 dt1 Lei n.º049/2015 que dispõe

sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura 1\tlunicipal de Santo Antônio 
do Retiro e dá outras providências . . , 

Justificando, infonno a V. Exa. e Nobres Vereadores desta Casa Legislativa. que 
este projeto ora submetido à elevada apreciação desta Colenda Câmara possui o intuito de 
adequar à Lei n.º 04912015, que dispõe sobre o Piano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro para que esta fique em consonância com a Lei 
n.º 002/2006 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo
Antômo do Rettro/Mli.

Ademais, a licença para tratar de interesses particulares será concedida ao servidor, 
a critério da Administração, por um período de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser
prorrogada, uma vez, por igual período. Salientamos que a licença poderá ser interrompida a 
qualquer tempo, a pedido do servtdor, ou por necessidade do serviço, estando em conformidade 
com o que está previsto na Lei n.0 8.112/90. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a di!,ina aprovação, antecipo 
sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 

Santo Antônio do Retiro/MO, 15 de agosto de 1019. 

1.,.� FABl��O R18E,�� 
P ��""C ',' - r \ 

AILSON FABIANO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO
FOI PUBLICADO NO QUADRO OE
AVISOS DESTA PREFEITURA
EM_líi � /20.l9_

C.SSI ARIMB0 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 019 DE 15 DE AGOSTO DE 2019

.. .. , •• , .. , ... 1 • , . . . 

"Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei ,z. º 049/2015 que dispõe sobre 

o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal

de Santo Antônio do Retiro e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, por seus representantes 

legais aprovou, e eu, Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 º - O inc.;isu V1 tio artigo óO <la Lei 11. " 049/20 i S, passa a vi guiar l.:Ulfl a 

seguinte redação: 

Ar1 60 - C'oncecler-t:r il licença ;:io t:erviclor not: t:eeuintet: r;:it:ot:· 

VI para tratar de assuntos particulares até 24 (vinte e quatro) meses, sem 

remuneração, podendo ser prorrogada, uma vez, por igual período. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 

dotação orçamentária vigente. 

Art. 3° - Escalei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

cm contrário. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 15 de agosto de 2019. 

AILSON FABIANO RIBEIRO 

Prefeito Municipal 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 

FOI PUBLICADO N� �t��°u �i 
AVISOS �D ES TA 

120 1r 
EM_l_S_I� � 

'l;:;:tl.J..U��:::-:;::�-----A-5 CARIMBO 
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CERTlDÃO / RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo António do Retiro 

o Projeto de Lei Complementar nº 006/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.

Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 15 d. 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, 

no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar nº

019/2019, "Altera o inciso VI do artigo 60 da Lei nº 049/2015 que dispõe 

o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de

Santo Antônio do Retiro e contém outras providências." para que

produza seus jurídicos e legais efeitos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 15 de agosto de 2019. 
1LS0N FABJANO R,BEtRt

PRFEl"O \\U� C. L 
___ :::(_�_,......_ _______ • "'º 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 019/2019, toi 

publicada, na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura 

Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 15 de 

ipal de Administração 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 

PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTAR 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente. 

Para ser apreciado, consoante o que dispõe a Lei Orgânica e 
Regimento Interno, tenho a honra de encaminhar à V .Exa., para apreciação desta 
Colenda Câmara Municipal o Projeto de Lei em anexo, versando sobre: "Dispõe sobre

reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo Antônio do Retiro/MG 

mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e previsto na Lei 

Complementar nº 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 

Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro/MG. ,. 

Justificando, informo a V.Exa. e Nobres Vereadores desta Casa 
Legislativa, que este projeto ora submetido à elevada apreciação desta Colenda Câmara 
dá continuidade a meta governamental de valorização dos servidores públicos 
municipais do magistério e marca a materialização do trabalho despendido em inúmeras 
reuniões nas quais tratamos sobre o reajuste salarial. 

Muito além de sua óbvia importância econom1ca, o passo que o 
município de Santo Antônio do Retiro/MO dá com a proposta de reajuste salarial tem 
um alcance social e ético que não podemos deixar de ressaltar neste momento, pois os 
servidores públicos municipais do magistério são os pilares da sociedade. 

Finalmente, o presente Projeto de Lei reajusta o vencimento dos 
cargos ocupados pelos servidores do magistério do município de Santo Antônio do 
Reüro/MG ao Piso Nacional do Magistério e cristaliza um anseio de todos servidores 
públicos da educação. 

Na certeza de que o projeto merecerá especial atenção e a digna 
aprovação, antecipo sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente! 
Santo Antônio do �o/MG, 16 outubro de 2019.

ur..1.. • ,.,J ...iut: t�TE DOCUMENTO AILSO�;IANO RIBEIRO 
Ail f b' Rib • FOI PUBLICADO NO QUADRO OE Prefeito Municipal Son 3 l3Q0 etrO 

AVISOS DESTA PREFEITURA 
EM _j_Í,_/ e '1íf "-': /20 J.::l_

O.SSINA �RIMBO 

Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 020 DE 16 DE OUTUBRO DE 2019. 

Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do 

município de Santo Antônio do Retiro/MG mencionados 

no anexo deste Projeto de Lei Complementar e previsto 

na Lei Complementar nº 049 de 18 de março de 2015, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA. e eu, 
Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 ° - Esta lei reajusta os vencimentos dos cargos constantes do 
Anexo I deste Projeto de Lei Complementar, que '·Dispõe sobre reajuste dos 
vencimentos dos cargos do município de Santo Antônio do Retiro/MG mencionados no 
anexo deste Projeto de Lei Complementar e previsto na Lei Complementar nº 049 de 18 
de março de 2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do 
Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG." 

Art. 2
° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar 

correrão a conta da dotação orçamentária vigente. 

Art. 3° - Esta lei complementar entra em vigor no dia 01 (primeiro) de 
novembro de 2019. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 16 de outubro de 2019. 

AíJson Fabiano Ribeiro

,-À4? Prefeito Municipal 
AILS�ABIANO RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 

U1.::.C,_ .1 ... VI:.. t.:.:, i é DOCUMê:NTO 
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�.rj ASS� �'ti CARIMBO 
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PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO 

ANEXO I 

QUADRO DE SERVIDORES COMISSIONADOS 

Vencimento Inicial Carga Horária 

Cargos Extintos/Em extinção Reais Semanal 

Diretor Escolar 2.557,74 

Vice Diretor Escolar 1.834,00 

ANEXO II 

QUADRO DE SERVIDORES EFETIVOS 

Classe 
Vencimento 

Carreira 
Formação Escolar 

Cargo inicial em 

reais 

f - Magistério Ensino Superior Professor Anos 1.534,64 
Completo 

Ailson Fabiano Ribeiro

Prefeito Municipal 

Iniciais 

Professor 1.534,64 
Licenciatura Plena 

Professor de Apoio 1.534,64 
Pedagógico 

Supervisor 1.534,64 
Pedagógico 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS D E STA PREF EITURA 
EM..í.1L_/ ou t' V �12.C' /20.il_ 

A.SS�B CARIMBO 
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Horária 

Semanal 

24 
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58 

40 

15 
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RELA TÓRIO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO Nº _/2019 

l - METODOLOGIA DO CÁLCULO 

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto na Constituição Federal (Art.

169) e Lei Complementar nº 101/00 (Art 's. 16 e 17), no que se refere à concessão de benefício

e assunção de despesa de caráter continuado, respectivamente. Os valores propostos

compreendem o pagamento de doze parcelas de salário, 13º salário e adicional de férias para

os servidores.

O cálculo envolve o levantamento dos custos dos cargos e suas respectivas vagas

ocupadas. Os Servidores irão gerar um custo patronal estimado em 20,50% (Vinte virgula

cinquenta por cento), visto que são contribuintes do INSS - instituto Nacional de Seguridade

Social.

Para os anos (2019, 2020, e 2021) estimamos a aplicação de uma revisão com base no

IPCA e PIB, apresentado pelo relatório de mercado FOCUS do Banco Central do Brasil de 12

de abril de 2019, conforme tabela a seguir:

Descrição 2019 2020 2021

IPCA 3,44% 3,80% 3,75%

PIB 0,87% 2,00% 2.50%
--

Total 4,31% 5,80% 6,25%

O presente projeto trará wn impacto orçamentário e financeiro, relativo ás alterações

propostas, conforme pode ser verificado no anexo III - Demonstrativo do Relatório de Impacto

Orçamentário e Financeiro, para um período de 12 meses (período utilizado para cálculo dos

percentuais de gastos com pessoal), cujo valor será determinado pelo fracionamento

proporcional aos gastos referentes a cada mês, este impacto irá ter reflexos a partir da efetiva

atualização dos salários na folha de pagamento municipal.

Apurando o índice de gastos com pessoal no período de setembro de 2018 a agosto de

2019, verifica-se que a receita corrente liquida totalizou R$ 18.674.414,03 (Dezoito miU1ões,
seiscentos e setenta e quatro mil, quatrocentos quatorze reais e três centavos) e o gaste, de

pessoal do Poder Executivo no valor de R$ 9.459.743,38 (Nove mil.hões, quatroc�ntos e

cinquenta e nove mil, setecentos e quarenta e três reais e trinta e oito centavos) o que

�
epresenta um gasto na ordem de 50,66%, dentro dos limites estabelecidos na lei l O 1/00.



Para a projeção da Receita Corrente Liquida, empregou-se o IPCA e o crescimento do 

PIB, demonstrados acima, sobre a Receita Corre:1te Líquida do exercícic anterior. 

Para a projeção de gastos com pessoal para 2019, 2020 e 2021, os valores foram 

corrigidos pelo IPCA projetado para os respectivos anos, sobre os valores do ano anterior,

acrescidos do impacto com o presente projeto de lei. 

A seguir apresentamos os valores das projeções nos gastos com 

pessoal para os 3 próximo� exercícios. 

Descrição 2019 2020 2021 

Receita Corrente Líquida 18.928.212,98 20.026.049,33 21.277.677,42 

Gastos C/Pessoal 9.568.571,29 10.310.65 7,30 l 0.697.306,95 

Percentual Gastos C/Pessoal 50,55% 51,49% 50,27% 
·-

Conforme exposto no quadro, as projeções dos gastos com pessoal ficaram para o 

exercício de 2019 em 50,5,5%, 2020 em 51,49% e 2021 em 50,27%. Vê-se que apesar da

projeção para 2020 estar acima do limite prudencial (51,30%), todos os anos estão obedecendo 

ao limite legal (54,00%), estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Santo Antônio do Retiro, 27 de setembro de 2019. 

Ails&biano Ribeiro 

Prefeito Municipal 

li - DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 



Declaro, para fins de adequação ao disposto no inciso II da Lei Complementar nº

101/00, que tenho ciência do impacto orçamentário e financeiro, ocasionado pelas alterações 
no plano de cargos, carreira e vencimentos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Santo 
Antônio do Retiro. 

Declaro ainda que, os serviços têm compatibilidade com a Lei Orçamentária anual, com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual de Governo. 

Santo Antônio do Retiro, 27 de setembro de 2019. 

Ailso�biano Ribeiro 

Prefeito Municipal 



Correlacão de Cargos Geral 
Nº Ca1"90 Vagas Remuneração Adicional 

• * RPPS RGPS Atual !Variação Futuro Atual Futuro Quinq outros 

1 nO 60 95 150/o PROFfSSOR ANOS INICIAIS 24 H 40 20 1300. 00 1.534.64 
2 SUPERVISOR PEDAGÓGICO 4 4 50/o 

4 1300.00 1.534,64 
3 25 25 12 150/o PROFESSOR ANOS FINAIS 24 H 18 7 1.300 00 1.534 64 
4 4 4 15º/o PROFESSOR ANOS FINAIS 18 H 4 975.00 1.150,98 
5 2 2 150/o PROFESSOR ANOS FINAIS 12H 2 65000 767 32 
6 1 1 150/o r'ROFESSOR ANOS FINAIS 8 H 1 390 .00 511,54 
7 1 1 150/o PROFESSOR ANOS FINAIS 22 H 1 1.117,00 1.406 75 
8 I 1 15°/o PROFESSOR ANOS FINAIS 30 H 1 1.625,00 1.918,30 
9 4 4 3 DIRETOR ESCOLAR 4 2.450 00 :?.557 74 

10 VICE-DIRETOR ESCOLAR 6 
6 6 1.600,00 1.834,00 

3 

Total 62 46 108 o 108 



-

Atual (Projeção 12 meses) futuro (Projeçio 12 Meses) Impacto 

Salário Patronal Salário Patronal lário + Patron ai 
--

1.360.666,67 278.936,67 1.606.256,53 329.282,59 295.935,79 

7)..800,00 14.924,00 85.939,84 17.617,67 15.833,51 

--
519.133,33 106.422,33 612.832,91 125.630,75 112.907,99 

59.800,00 12.259,00 70.593,44 14.471,66 13.006,10 

19.933,33 4.086,33 23.531,15 4.823,89 4.335,37 

--
!;.980,00 1.225,90 7.843,61 1.607,94 2.245,65 

--
l.7.127,33 3.511,10 21.570,17 4.421,88 5.353,61 

24.916,67 5.107,92 29.413,93 6.029,86 5.419,21 

--
140.466,67 28.795,67 146.643,76 30.061,97 7.443,40 

134.400,00 27.552,00 154.056,00 31.581,48 23.685,48 

2,355,224,00 482,820,92 2,758.681,34 565.529,67 486.166,09 
--



Correlação de Cargos Geral 
Nº Cargo Vagas Remuneração 2019 

* * Atuais Futur Atual Futuro Salário Patronal 

as 

1 PROFESSOR ANOS INICIAIS 24 H 60 
60 1.300,00 1.534,64 1.422.064,13 291.523,15 

2 SUPERVISOR PEDAGÓGICO 4 
4 1.300,00 1.534,64 76.084,96 15.597,42 

3 PROFESSOR ANOS FINAIS 24 H 25 
25 1.300,00 1.534,64 542.558,23 111.224,44 

--
4 PROFESSOR ANOS FINAIS 18 H 

4 975,00 1.150,98 62.498,36 12.812,16 
4 

5 PROFESSOR ANOS FINAIS 12H 2 
2 650,00 767,32 20.832,79 4.270,72 

6 PROFESSOR ANOS FINAIS 8 H l 
1 390,00 511,54 6.445,90 1.321,41 

7 PROFESSOR ANOS FINAIS 22 H 1 
1 1.117,00 1.406,75 18.238,04 3.738,80 

8 PROFESSOR ANOS FJNAIS 30 H 1 
1 1.625,00 1.918,30 26.040,98 5.338,40 

9 DIRETOR ESCOLAR 4 
4 2.450,00 2.557,74 142.010,94 29.112,24 

10 VICE-DIRETOR ESCOLAR 6 
6 t.600,00 1.834,00 139.314,00 28.559,37 

Subtotal 108 108 
2,456,088,34 503,498,11 

Total 108 108 2.456.088,34 503.498,11 

Salário mais natronal 2,959.586,44 

* Para 2019, Os salários foram calculados de Janeiro a outubro com base nos dados atuais e de novembro a d



-

2020 2021 

'--· 
Salário Patronal Salário Patronal 

--�-
1.668.097,41 341.959,97 1.730.6.':1,06 354.783,47 

39.248,52 18.295,95 92.595,34 18.982,05 

636.426,97 130.467,53 660.292,99 135.360,06 

73.311,29 15.028,81 76.060,46 15.592,39 

24.437,10 5.009,60 25.353,49 5.197,46 

8.145,59 1.669,85 8.451,05 1.732,47 
--

!2.400,62 4.592,13 23.2":0,64 4.764,33 

30.546,37 6.262,01 31.691,86 6.496,83 

152.289,54 31.219,36 158.000,40 32.390,08 

159.987, 16 32.797,37 165.986,67 34.027,27 

2.864,890,57 587.302,57 2.972.323,97 609,326,41 

2.864.890,57 587.302,57 2.972.323,97 609.326,41 

3,452,193,14 3.581.650,38 

lezembro nos dados futuros. 



ESPECIFICAÇÃO 
aet-18 out-18 

Receita Corrente Líouida 1.343.437.23 1.120.619 25 

Gastos C/Pessoal 709.292 81 739.287 27 

Percentual Gasto Pessoal 52,80% 65,97% 

ESPECIFICAÇÃO 

Jan-19 fev-19 

Receita Corrente Uouida 1.606.761,08 1.695.153,58 

Aumento do projeto 

Gasto e/Pessoal 703.954,47 689.443 27 

Percentual 43,81% 40,67% 

PODER EXECUTIVO 

APURAÇÃO DO INDICE DE DESPESAS COM PESSOJ 
DA TABAS E - AGOSTO DE 2019

Evolução da receita e despesa realizada nos últlmc 

nov-18 dez-18 jan-19 fev-19 mar-19 abr-19 

1.255. 730.311 2. 168.819 8� 1.606.761,08 1.695.153,58 1.450.640 89 1.628 982.48 

i84.268 89 930.753 04 703.954 47 689.443 27 795.972 26 862.283 86 

62,46% 42,92% 43,81% 40.67% 54,87% 52,93% 

Projeção dos gastos com pessoal e da Receita Corrente 

mar-19 abr-19 mai-19 jun-19 Jul-19 ago-19 

1.450.640,89 1.628.982,48 1.642.625,46 1.531.308,lS 1.83S.126,85 1.395.208,79 

79S.972,26 862.283,86 864.815 04 691.922,61 SSl.023,42 836.726,44 

54,87% 52,93% 52,65% 45,19% 46,37" 59,97% 

• Os valores de janeiro a agosto são os efetivamente realizados, os demais são projeções.



�L 

)S 12 meses 

Total 
mai-19 jun-19 jul-19 ago-19 últimos 

12 meses 
-·· 

1.642.li25.46 1.531.308.15 1.835.126.85 1.39S.208,79 18.674.414,1 

864.815 04 691.922.61 851.023,42 836.726,44 9.459.7;� 

52.65% 45.19% 46.37% 59.97% 50,66% 

Liquida para 2019 

set-19 out-19 nov-19 dez-19 2.019 

1.401.339,37 1.168.917,94 1.309.852.36 2.262.296,03 18.926.212, 

36.462,46 SS.079,07 121.541 52 

733.692 48 764.718,75 811.247,74 962.770 94 9.568.5'(1.2! 

52,36% 65,42% 61,93% 42,56% 50,55% 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO PARA ANÁLISE DAS 

MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 

MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 011 DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MG mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n.º 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG e dá outras providências." 

PARECER Nº 013/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº 011/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva reajustar os 

vencimentos dos cargos do Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Retiro/MG. 

Segundo a justificativa ao projeto, a alteração legislativa tem por 

fundamento o intuito de da continuidade a meta governamental de valorização dos 

servidores municipais do magistério. 

Inicialmente, quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a 

Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 61, § 1º, II, alínea "e'', que a 

iniciativa para propor projetos de lei sobre o regime jurídico dos servidores públicos é 

do Chefe do Executivo. 

Nesse sentido, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus 

vereadores, são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 

expressa e privativamente à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas 

municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 

61, § l º e 165 da CF. as que se inserem no âmbito da competência 

municipal. São, pois, iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do 
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executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criação, 

estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública municipal, criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração direta, autárquica e 

fundacional do Município; o regime jurídico único e previdenciário 

dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneraçtio, 

[..} Os demais projetos compelem concorrentemente ao prefeito e à

Câmara, na forma regimental.

WME!RELLI:.,--S, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, São

Paulo. Malheiros, 199-1-, p. -1-./3. 

Em relação à competência, o Projeto de Lei nº O 11/2019 se insere, 

efetivamente, na definição de interesse local, nos termos do artigo 30, l, da CF/88, uma 

vez que dispõe sobre o reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MG mencionados no anexõ deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n. º 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, até porque cabe privativamente ao Prefeito 

dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal. 

O referido Projeto de Lei obedece estritamente ao mandamento 

constitucional esculpido no art. 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988 que assim 

dispõe: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

( ... ) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 

§ 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegtu-ada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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Ademais, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 169, estabelece que "a 

despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. " 

Isto posto, o referido Projeto de Lei se mostra relevante para o Município e 

seus servidores que clamam por melhor e mais ctigna remuneração. 

Observa-se que o Projeto de Lei em apreço afeta diretamente matéria de 

ordem orçamentária. Assim sendo, recomenda-se por cautela que sejam observados, no 

que couber, os impactos financeiros da mectida, os impedimentos 

orçamentários/tributários e a própria Lei de Responsabilidade Fiscal pelos setores 

competentes do Município. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 

vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

Relator: Nilson Prates Rocha 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS PARA 

ANÁLISE DAS MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES 

DOS MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 011 DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MO mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n.º 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO e dá outras providências." 

PARECER Nº 013/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº 01 l/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva reajustar os 

vencimentos dos cargos do Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Retiro/MG. 

Segundo a justificativa ao projeto, a alteração legislativa tem por 

fundamento o intuito de da continuidade a meta governamental de valorização dos 

servidores municipais do magistério. 

Inicialmente, quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a 

Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 61, § l º, li, alínea "e", que a 

iniciativa para propor projetos de lei sobre o regime jurídico dos servidores públicos é 

do Chefe do Executivo. 

Nesse sentido, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de sem 

1'ereadores. são todas as que a lei orgânica municipal não reser,·a, 

expressa e pril'aJivamente à iniciaJiva do prefeito. As leis orgânicas 

munic1pa;s de,•em reproduzir, demre as maLérias pre,,istas nos arts. 

61, § / º e 165 da CJ•; as que se inserem no âmbito da cornpetência 

municipal. São, poi..'>, iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do 
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executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criaç,io, 

estruturação e atribuição das secretarias, órg<ios e entes da 

Administraç,io Pública municipal, criação de cargos, Junções ou 

empregos públicos na Administração direta, autárquica e 

fundacional do Município; o regime iurídico único e previdenciário 

dos servidores municipaL'í, ftxação e aumento de sua remuneração, 

[. .. J Os dema,s pro1ero.\ competem concorrentemente ao prefello e à 

Câmara, na.forma regimental. 

[ll MEIREU,i'S: Hely Lopes. Direito Municipal Bras1le1ro, São 

Paulo. Malheiros. 199./. p . ./-13. 

Em relação à competência, o Projeto de Lei nº O 11/2019 se insere, 

efetivamente, na definição de interesse local, nos termos do artigo 30, 1, da CF/88, uma 

vez que dispõe sobre o reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MO mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n.0 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO, até porque cabe privativamente ao Prefeito 

dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal. 

O referido Projeto de Lei obedece estritamente ao mandamento 

constitucional esculpido no art. 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988 que assim 

dispõe: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também. ao seguinte: 

( ... ) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 

§ 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices: 
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Ademais, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 169, estabelece que "a 
despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. " 

[sto posto, o referido Projeto de Lei se mostra relevante para o Município e 
seus servidores que clamam por melhor e mais digna remuneração. 

Observa-se que o Projeto de Lei em apreço afeta diretamente matéria de 

ordem orçamentária. Assim sendo, recomenda-se por cautela que sejam observados, no 
que couber, os impactos financeiros da medida, os impedimentos 
orçamentários/tributários e a própria Lei de Responsabilidade Fiscal pelos setores 

competentes do Município. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

vJo () e(\ (? !lfZ 8() /)().. ,J_p_ '5' f)) J 1-
Presidente: Vilson Barbosa da Silva 

'1h/1L.- ..Hh<'-".,:rv<-:fÚ:) � t,-,,__/

Relator: �n Fernandes Gomes 

c':;;t:, �/ZU� ���

Membro: Edson Francisco Pereira 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNIClPAIS PARA ANÃLISE DAS 

MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 

MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 011 DE 30 DE SETEMBRO DE 2019. 

AUTOR: Poder Executivo 

EMENTA: "Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MG mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n.0 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG e dá outras providências." 

PARECER Nº 013/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 

nº O 11/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva reajustar os 

vencimentos dos cargos do Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Retiro/MG. 

Segundo a justificativa ao projeto, a alteração legislativa tem por 

fundamento o intuito de da continuidade a meta governamental de valorização dos 

servidores municipais do magistério. 

Inicialmente, quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, a 

Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 61, § 1 º. II, alínea "e", que a 

iniciativa para propor projetos de lei sobre o regime jurídico dos servidores públicos é 

do Chefe do Executivo. 

Nesse sentido, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

Leis de inic1aliva da Câmara ou, mais propriamente, de seu.\ 

1·ereadores, são todas as que a !e, orgânica municipal não reser,•a, 

expressa e privativamente à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas 

municipais devem reproduzir, dentre as matérias pre,•istas nos arts. 

61, § / º e 165 da CJ,; as que se inserem no âmbito da competência 

mumc,pa/. São, pois, iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do 
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executivo local, os projetos de lei que disponham sobre a criaçdo, 

estruturação e atribuição das secretarias, ârgãos e entes da 

Administração Pública municipal, criação de cargos, funç,jes ou 

empregos públicos na Administração direta, autárquica e 

fundacional do Município; o regime jurídico único e previdenciário 

dos servidores municipais, ftxação e aumento de !)'Ua remuneração, 

{. .. } Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à 

Câmara, na forma regimental. 

[liMHIREJ,U::S, Hely Lopes. D1re11o Municipal Bras1le1ro. São 

Paulo, Malheiros, 199./, p . ././3. 

Em relação à competência, o Projeto de Lei nº O 11/2019 se insere, 

efetivamente, na definição de interesse local, nos termos do artigo 30, 1, da CF/88, uma 

vez que dispõe sobre o reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 

Antônio do Retiro/MG mencionados no anexo deste Projeto de Lei Complementar e 

previsto na Lei Complementar n.º 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o 

Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, até porque cabe privativamente ao Prefeito 

dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal. 

O referido Projeto de Lei obedece estritamente ao mandamento 

constitucional esculpido no art. 37, inciso X, da Constituição Federal de 1988 que assim 

dispõe: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mw1icípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e. também. ao seguinte: 

( . . .  ) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 

§ 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices: 
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Ademais, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 169, estabelece que "a 

despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. " 

Isto posto, o referido Projeto de Lei se mostra relevante para o Município e 

seus servidores que clamam por melhor e mais digna remuneração. 

Observa-se que o Projeto de Lei em apreço afeta diretamente matéria de 

ordem orçamentária. Assim sendo, recomenda-se por cautela que sejam observados, no 

que couber, os impactos financeiros da medida, os impedimentos 

orçamentários/tributários e a própria Lei de Responsabilidade Fiscal pelos setores 

competentes do Município. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 

vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 

Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 

PARECER F A YORÁ VEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO, 14 de outubro de 2019. 

Presidente: Adailson Cardoso Neto 

Relator: Adenilton Rodrigues Santos 

Membro: Elisene de Cássia Pereira Costa 
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CERTIDÃO / RECEBIMENTO 

• N •"fR ·- .. l•• '" 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro
o Projeto de Lei Complementar nº O 11/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.
Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 16 de t11u�:o

Secretára 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, 
no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar nº

020/2019, "Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do 
município de Santo Antônio do Retiro/MG mencionados no anexo deste 
Projeto de Lei Complementar e previsto na Lei Complementar nº

049/2015, de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos do Pessoal Magistério da Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio do Retiro/MG." para que produza seus jurídicos e legais
efeitos. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de outubro de 2019. A�·O R BEIRO · 50N FABI " 

� ''"º""""'". Ailsonaiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 020/2019, foi
publicada, na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de o e 2019. 

Secretário 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO/MG 
PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTAR N.º 021 DE 16 DE OUTUBRO DE 2019. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Excelentíssimo Senhor Presidente; 

Excelentíssimos Senhores Vereadores; 

Com cumprimentos cordiais e efusivos a Vossa Excelência. nobre 
presidente desta Casa Legislativa, bem assim aos destacados Senhores Vereadores de 
todas as bancadas, na oportunidade aprazada em que estamos enviando para apreciação 
da nobre edilidade o Projeto de Lei, fazendo acompanhá-lo da seguinte 
JUSTIFICATIVA: 

Para possibilitar acesso mais rápido aos recursos que o Estado deixou de 
repassar aos Municípios, o Estado de Minas Gerais editou a Lei 23.422/2019 
autorizando os Municípios a adotar um entre dois caminhos possíveis: a possibilidade 
do Município ceder o crédito a uma instituição financeira de fonna onerosa: ou a 
contratação de um empréstimo dando como garantia os direitos creditórios referentes às 
transferências obrigatórias do Estado ao município vencidas e não quitadas. 

De acordo com o art. 1 ° da Lei 23.422/2019 do Estado de Minas Gerais. 
"ficam os municípios do Estado autorizados a ceder, a título oneroso, para instituições 
financeiras ou fundos de investimento regulamentados pela Comissão de Valores 
Imobiliários os direitos creditórios provenientes dos atrasos das transferências 
obrigatórias devidas pelo Estado". 

Cumpre-nos conceituar a cessão de crédito. "A cessão de crédito é o 
negócio jurídico. em geral de caráter oneroso, através do qual o sujeito ativo de uma 
obrigação a transfere a terceiro, estranho ao negócio original. independentemente da 
anuência do devedor. O alienante toma o nome de cedente, o adquirente o de 
cessionário, e o devedor, sujeito passivo da obrigação, o de cedido" 1 Importante 
asseverar que a cessão de crédito deverá recair apenas sobre os créditos já constituídos e 
reconhecidos pelo Estado, inclusive mediante fonnalização de parcelamentos que é o 
caso do Acordo Judicial realizado entre o município, Estado. Tribunal de Justiça e 
AMM. 

Outro aspecto relevante acerca da cessão de crédito é que a operação 
depende de autorização legislativa por meio de lei específica do município cedente. 

Imperioso destacar ainda que, após a aprovação da Lei municipal 
autorizando a cessão dos créditos, será necessária a realização de certame licitatório 
convocando as instituições financeiras ou fundos de investimento regulamentados pela 
Comissão de Valores Imobiliários. na finalidade de selecionar maior lance ou oferta. 

ít�on Fabíano Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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Outra obrigatoriedade é a publicação, pelo município. do extrato reduzido 
do contrato por meio de edital e comprovará o envio ao governo do Estado de cópia da 
lei municipal que autoriza a operação. cópia do contrato de cessão dos direitos 
creditórios e oficio assinado pelo Prefeito Municipal indicando o novo credor para o 
recebimento do valor apurado. 

Importante ainda destacar que a cessão dos direitos creditórios realizadas 
nos termos da Lei 23.422/2019 não se enquadram nas definições de operação de crédito. 
ou seja empréstimo financeiro, que tratam os incisos lll e IV do caput do art. 29 e o art. 
37 da Lei Complementar Federal nº 101/ 2000. Portanto a vedação do art. 38. IV, b da 
LRF que trata da contratação de operação de crédito no último ano de mandato não se 
aplica. 

De acordo com o art. 6° da Lei 23.422/2019 do Estado de Minas Gerais, 
··ficam os municípios do Estado autorizados a contratar operações de crédito com
instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central, dando como garantia da
operação de crédito os direitos creditórios referentes às transferências obrigatórias do
Estado ao município vencidas e não quitadas, depositadas em conta específica vinculada
à garantia da operação de crédito".

lmportante asseverar que este artigo não autoriza o município a contratar 
empréstimos junto as instituições financeiras, até porque para contratação de operação 
de crédito o município deve atender a Lei de Responsabilidade Fiscal na existência de 
prévia e expressa autorização (Lei munjcipal) e a autorização do Ministério da Fazenda, 
que o faz por meio da Secretaria do Tesouro Nacional. 

A intenção do legislador foi em possibilitar o município a utilizar o acordo 
judicial como garantia para obter o empréstimo junto as instituições bancárias. 

Outra peculiaridade apresentada pela Lei 23.422/2019 na questão da 
contratação de empréstimo é que a instituição financeira que conceder a operação de 
crédito poderá ter acesso à conta que serão depositados os recursos do acordo para 
acompanhamento do fluxo de caixa. 

Portanto, na hipótese deste artigo. o município deverá possuir lei 
autorizativa para contrair empréstimo. ser consignados como receita no orçamento ou 
em créditos adicionais, observar todos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal 
para operações de créditos e ainda deter de autorização da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

Portanto cabe ao município verificar qual a melhor operação a ser realizada. 
sendo que não poderá usar o mesmo crédito para mais de uma operação. 

A intenção do Legislador Estadual foi em possibilitar aos Municípios se 
reerguerem de forma urgente, permite e fornece saídas aos municípios para 
equacionarem suas finanças melhorando a prestação de serviços públicos realizadas nos 
Municípios. 

AILSO�BIANO RIBEIRO
Prefeito Municipal 

AíJson Fabiano Ribeiro
Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR N
º 

021 DE 16 DE OUTUBRO DE 2019 

Dispõe sobre a cessão onerosa dos direitos 
creditórios provenientes dos atrasos das 
transferências obrigatórias devidas pelo 
Estado de Minas Gerais. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, estado de Minas 

Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e em consonância com a Lei Orgânica do Município, 

APROVOU e eu. Prefeito Municipal. SANCIONEI a seguinte Lei: 

Art. l º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a cessão, 

a título oneroso. de direitos creditórios provenientes dos atrasos das lransterências 

obrigatórias devidas pelo Estado de Minas Gerais ao Município de Santo Antônio do 

Retiro no Estado de Minas Gerais para instituições financeiras ou fundos de 

investimento regulamentados pela Comissão de Valores Imobiliários. 

Art. 2°. A cessão de que trata o artigo 1 ° desta Lei obedecerá ao 

seguinte: 

1. A cessão do direito crcditório realizar-se-á mediante operação definitiva.

isentando o cedente de responsabilidade, compromisso ou dívida de que

decorra a obrigação de pagamento perante o cessionário. de modo que a

obrigação do pagamento dos direitos creditórios cedidos pem1aneça. a todo

tempo, com o Estado.

II. O município de Santo Antônio do Retiro/MO fica obrigado pela existência

do crédito, mas não pode ser responsabilizado pelo inadimplemento parcial

ou total do débito.

2 
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Art. 3°. Formalizado o contrato de cessão, o Poder Executivo publicará 

extrato reduzido do contrato por meio de edital em meio de publicação oficial do 

município e enviará ao governo do Estado: 

1. Cópia desta lei municipal que autoriza a cessão onerosa dos direitos

creditórios;

li. Cópia do contrato de cessão dos direitos creditórios;

Ili. Ofício assinado pelo Prefeito Municipal indicando o novo credor para o

recebimento do valor apurado.

Art. 4
º
. As cessões de direitos creditórios realizadas nos termos desta Lei 

não se enquadram nas definições de que tratam os incisos III e IV do caput do art. 29 

e o art. 37 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

ART. S
º
. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

todas as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Retiro/MG. 16 de outubro de 2019. 

Ailson Fabiano Ribeiro

� 
Prefeito Municipal

AILSOR FABIANO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

DECLARO QUE ESTE DOCUMENTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
AVISOS DESTA PREFEI TU RA 
EM..í!L_t Ou;(} L í r /201.J__ 

trh> 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO PARA ANÁLISE DAS 
MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES DOS 
MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 012 DE 03 DE OUTUBRO DE 2019. 
AUTOR: Poder Executivo
EMENTA: "Dispõe sobre a cessão onerosa dos direitos creditórios provenientes dos
atrasos das transferências obrigatórias devidas pelo Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências." 
PARECER Nº 014/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 
nº 012/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva contratar 
financiamento nos moldes da Lei 23.422/19 do Estado de Minas Gerias/MG. 

Segundo a justificativa ao projeto, para possibilitar acesso mais rápido aos 
recursos que o Estado deixou de repassar aos Municípios, o Estado de Minas Gerais 
editou a Lei n.º 23.422/19 autorizando os Municípios a adotar um entre dois caminhos 
possíveis: a possibilidade do Município ceder o crédito a uma instituição financeira de 
forma onerosa; ou a contratação de um empréstimo dando como garantia os direitos 
creditórios referentes às transferências obrigatórias do Estado ao Município vencidas e 
não quitadas. 

A Lei nº 23.422, de 2019 autoriza prefeitos mineiros a realizarem operações 
de crédito para reequilibrar as contas municipais. A medida é uma fonna de resolver 
déficit criado após o atraso de transferências obrigatórias pelo Executivo. 

As operações autorizadas são a cessão dos direitos creditórios provenientes 
dos atrasos das transferências devidas pelo Estado para pessoas jurídicas de direito 
privado ou fundos de investimentos regulamentados pela Comissão de Valores 
Imobiliários, em troca de recursos. 

A proposta contida no referido Projeto de Lei permitirá que prefeituras 
antecipem o recebimento das verbas acertadas em acordo firmado com o Executivo. 
Embora o Poder Executivo estadual tenha firmado acordo com os gestores municipais 
para o pagamento da dívida, ela só será integralmente quitada em 2021. Devido a essa 
demora, a Lei nº 23.422, de 2019 possibilita o acesso mais rápido a esses valores ainda 
devidos pelo Estado, tendo em vista o grau de endividamento dos municípios e suas 
necessidades urgentes. 

A receita decorrente dessa cessão de direitos creditórios será aplicada 
prioritariamente no pagamento de despesas, inclusive de pessoal, empenhadas na gestão 
em que ocorrer a cessão, observadas as destinações constitucionais de recursos para 
áreas de Saúde e Educação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 
artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local. Na mesma linha, dispõe o artigo 18, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Os pressupostos básicos para realização de operação de crédito pelo 
Município estão previstos na Constituição Federal de 1988, no seu art. 167, inciso IIJ: 

Art. 167. São vedados: 
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( 
... )

III - a reaJização de operações de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta; 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 32, § 1 °, inc. I, da Lei 
Complementar nº 1 O 1/2000) é condição da contratação de operação de crédito a 
existência de prévia e expressa autorização legislativa. Ademais, faz-se necessário por 
força do supracitado ordenamento jurídico a inclusão no orçamento ou em créditos 
adicionais dos recursos provenientes da operação. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 35, § 1 °, não veda a 
operação de crédito pretendida pelo Poder Executivo. 

Os requisitos e vedações para a realização de operação de crédito pelos 
entes públicos estão previstos no art. 32, §§ 1 ° e 3° da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
veJamos: 

Art. 32. O Mini!>1ério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites 
e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente 
da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 
§ 1 º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em
parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos. demonstrando a relação
custo-beneficio, o interesse econômico e sociaJ da operação e o
atendimento das seguintes condições:
l - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos
provenieotes da operação, exceto no caso de operações por
antecipação de receita;
II1 - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se h·atar de
operação de crédito externo;
V - atendimento do disposto no inciso lII do art. 167 da Constitttição;
Y1 - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei
Complementar.
( ... )
§ 3!! Para fins do disposto no inciso V do § l º, considerar-se-á, em
cada exercício financeiro, o totaJ dos recursos de operações de crédito
nele ingressados e o das despesas de capital executadas. observado o
seguinte:
I - não serão computadas nas despesas de capitaJ as realizadas sob a
forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito
de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência
do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do
ônus deste;
11 - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for
concedido por instituição financeira controlada pelo ente da
Federação, o vaJor da operação será deduzido das despesas de capital;
lII - (VETADO)
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Destarte, verifica-se que a proposição legislativa em comento atende aos 
requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite. 

Assim sendo, verifica-se o cumprimento das formalidades legais, haja vista 
que a autorização vem expressa em lei específica. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

Pref;d� Prates 

��h<CJGI� 'L
Relator: Nilson Prates Rocha 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS PARA 
ANÁLISE DAS MATÉRIAS DOS PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES 
DOS MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 012 DE 03 DE OUTUBRO DE 2019. 
AUTOR: Poder Executivo
EMENTA: "Dispõe sobre a cessão onerosa dos direitos creditórios provenientes dos
atrasos das transferências obrigatórias devidas pelo Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências.,,
PARECER Nº 014/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei
nº 012/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva contratar 
financiamento nos moldes da Lei 23.422/19 do Estado de Minas Gerias/MO. 

Segundo a justificativa ao projeto, para possibilitar acesso mais rápido aos 
recursos que o Estado deixou de repassar aos Municípios, o Estado de Minas Gerais 
editou a Lei n.º 23.422/19 autorizando os Municipios a adotar um entre dois caminhos 
possíveis: a possibilidade do Município ceder o crédito a uma instituição financeira de 
fonna onerosa; ou a contratação de um empréstimo dando como garantia os direitos 
creditórios referentes às transferências obrigatórias do Estado ao Município vencidas e 
não quitadas. 

A Lei nº 23.422, de 2019 autoriza prefeitos mineiros a realizarem operações 
de crédito para reequilibrar as contas municipais. A medida é uma forma de resolver 
déficit criado após o atraso de transferências obrigatórias pelo Executivo. 

As operações autorizadas são a cessão dos direitos creditórios provenientes 
dos atrasos das transferências devidas pelo Estado para pessoas jurídicas de direito 
privado ou fundos de investimentos regulamentados pela Comissão de Valores 
Imobiliários, em troca de recursos. 

A proposta contida no referido Projeto de Lei pennitirá que prefeituras 
antecipem o recebimento das verbas acertadas em acordo firmado com o Executivo. 
Embora o Poder Executivo estadual tenha firmado acordo com os gestores municipais 
para o pagamento da dívida. ela só será integralmente quitada em 2021. Devido a essa 
demora, a Lei nº 23.422, de 2019 possibilita o acesso mais rápido a esses valores ainda 
devidos pelo Estado, tendo em vista o grau de endividamento dos municípios e suas 
necessidades urgentes. 

A receita decorrente dessa cessão de direitos creditórios será aplicada 
prioritariamente no pagamento de despesas, inclusive de pessoal, empenhadas na gestão 
em que ocorrer a cessão, observadas as destinações constitucionais de recursos para 
áreas de Saúde e Educação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 
artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local. Na mesma linha, dispõe o artigo 18, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Os pressupostos básicos para realização de operação de crédito pelo 
Município estão previstos na Constituição Federal de 1988, no seu art. 167, inciso III: 

Art. 167. São vedados: 
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( ... )
IlI - a realização de operações de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autotizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta; 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 32, § 1 °, inc. I, da Lei 
Complementar nº 101/2000) é condição da contratação de operação de crédito a 
existência de prévia e expressa autorização legislativa. Ademais, faz-se necessário por 
força do supracitado ordenamento jurídico a inclusão no orçamento ou em créditos 
adicionais dos recursos provenientes da operação. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 35, § 1 º, não veda a 
operação de crédito pretendida pelo Poder Executivo. 

Os requisitos e vedações para a realização de operação de crédito pelos 
entes públicos estão previstos no art. 32, §§ 1º e 3° da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
vejamos: 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o l.:wnprimenlo dos limites 
e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente 
da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 
§ l º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em 
parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 
custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: 
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 
texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 
H - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos 
provenientes da operação, exceto no caso de operações por 
antecipação de receita; 
Ill - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federa]; 
1 V - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de 
operação de crédito externo; 
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
Vl - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei

Complementar. 
( ... ) 
§ 3Q Para fins do disposto no inciso V do § P!, considerar-se-á, em
cada exercício financeiro, o total dos recursos de operações de crédüo
nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o
seguinte:
I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a
fonna de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito
de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência
do ente da Federação, se resultar a diminuição, diJeta ou indireta, do
ônus deste;
II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso l for
concedido por instituição financeira controlada pelo ente da
Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital;
III - (VETADO)
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Destarte, verifica-se que a proposição legislativa em comento atende aos 
requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite. 

Assim sendo, verifica-se o cumprimento das formalidades legais, haja vista 
que a autorização vem expressa em lei específica. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

1r;J0. OM (!? a/l _g O /)CÀ .� f ;_p Jj-
Presidente: Vilson Barbosa da Silva 

v� IP���_;:;, 
Relator: Wij{6njiernandes Gon12s 

/ 
é� //"?, 11-> .-::" /,n vi�-.:;

Membro: Edson Francisco' Pereira 
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COMISSÃO .DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA ANÃLISE .DAS 
MATÉRIAS nos PROJETOS DE LEIS E FAZER PARECERES nos

MESMOS. 

PROJETO DE LEI Nº 012 .DE 03 .DE OUTUBRO .DE 2019. 
AUTOR: Poder Executivo
EMENTA: "Dispõe sobre a cessão onerosa dos direitos creditórios provenientes dos
atrasos das transferências obrigatórias devidas pelo Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências." 
PARECER Nº 014/2019 

Vem perante esta comissão, para análise e parecer, o presente Projeto de Lei 
nº 012/2019, de autoria do Poder Executivo Municipal que objetiva contratar 
financiamento nos moldes da Lei 23.422/19 do Estado de Minas Gerias/MG. 

Segundo a justificativa ao projeto, para possibilitar acesso mais rápido aos 
recursos que o Estado deixou de repassar aos Municípios, o Estado de Minas Gerais 
editou a Let n.º 23.422/19 autorizando os Municípios a adotar um entre dois caminhos 
possíveis: a possibilidade do Município ceder o crédito a uma instituição financeira de 
forma onerosa; ou a contratação de um empréstimo dando como garantia os direitos 
creditórios referentes às transferências obrigatórias do Estado ao Município vencidas e 
não quitadas. 

A Lei nº 23.422, de 2019 autoriza prefeitos mineiros a realizarem operações 
de crédito para reequilibrar as contas municipais. A medida é uma forma de resolver 
déficit criado após o atraso de transferências obrigatórias pelo Executivo. 

As operações autorizadas são a cessão dos direitos creditórios provenientes 
dos atrasos das transferências devidas pelo Estado para pessoas jurídicas de direito 
privado ou fundos de investimentos regulamentados pela Comissão de Valores 
Imobiliários, em troca de recursos. 

A proposta contida no referido Projeto de Lei permitirá que prefeituras 
antecipem o recebimento das verbas acertadas em acordo firmado com o Executivo. 
Embora o Poder Executivo estadual tenha firmado acordo com os gestores municipais 
para o pagamento da dívida, ela só será integralmente quitada em 2021. Devido a essa 
demora, a Lei nº 23.422, de 2019 possibilita o acesso mais rápido a esses valores ainda 
devidos pelo Estado, tendo em vista o grau de endividamento dos municípios e suas 
necessidades urgentes. 

A receita decorrente dessa cessão de direitos creditórios será aplicada 
prioritariamente no pagamento de despesas, inclusive de pessoal, empenhadas na gestão 
em que ocorrer a cessão, observadas as destinações constitucionais de recursos para 
áreas de Saúde e Educação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no 
artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, dispondo que: compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local. Na mesma linha, dispõe o artigo 18, 1, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Os pressupostos básicos para realização de operação de crédito pelo 
Município estão previstos na Constituição Federal de 1988, no seu art. 167, inciso lll: 

Art. 167. São vedados: 
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( ... )
Ill - a realização de operações de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta; 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 32, § 1°, inc. l, da Lei 
Complementar nº 101/2000) é condição da contratação de operação de crédito a 
existência de prévia e expressa autorização legislativa. Ademais, faz-se necessário por 
força do supracitado ordenamento jurídico a inclusão no orçamento ou em créditos 
adicionais dos recursos provenientes da operação. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 35, § l º, não veda a 
operação de crédito pretendida pelo Poder Executivo. 

Os requisitos e vedações para a realização de operação de crédito pelos 
entes públicos estão previstos no art. 32, §§ 1 º e 3° da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
veJarnos: 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites 
e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente 
da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 
§ 1 2 O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em 
parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 
custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o 
atendimento das seguintes condições: 
1 - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos 
provenientes da operação, exceto no caso de operações por 
antecipação de receita; 
I1l - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de 
operação de crédito externo; 
V - atendimento do disposto no inciso Ili do art. 167 da Constituição; 
Yl - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei 
Complementar. 
( ... ) 
§ 3Q Para fins do disposto no inciso V do § 1 Q, considerar-se-á, em 
cada exercício financeiro, o total dos recursos de operações de crédito 
nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte: 
1 - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a 
fonna de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito 
de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência 
do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do 
ônus deste; 
ll - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for 
concedido por instituição financeira controlada pelo ente da 
Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 
UI -(VETADO) 
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Destarte, verifica-se que a proposição legisJativa em comento atende aos 
requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite. 

Assim sendo, verifica-se o cumprimento das formalidades legais, haja vista 
que a autorização vem expressa em lei específica. 

Tendo sido analisado o Projeto de Lei em sua íntegra, esta Comissão não 
vislumbra qualquer impedimento legal, estando apto a ser apreciado pelo Plenário desta 
Colenda Câmara Municipal. E, estando o presente de acordo com o Ordenamento 
Jurídico Federal, Estadual e Municipal pertinente a matéria, essa Comissão emite 
PARECER FAVORÁVEL À SUA APROVAÇÃO. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG, 14 de outubro de 2019. 

� WJd;;)io A bo 
Presidente: Adailson Cardos;7Neto 

ljJµ(a�� 
Relator: Adenilton Rodrigues Santos 

Membro: Elisene de Cássia Pereira Costa 
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CERTIDÃO / RECEBIMENTO 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro 

o Projeto de Lei Complementar nº O 12/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.

Prefeito Municipal para sanção.

Santo Antônio do Retiro, 16 d 

Secretário 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, 

no uso de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar nº

021/2019, ''Dispõe sobre a cessão onerosa dos direitos creditórios 
provenientes dos atrasos das transferências obrigatórias devidas pelo 
Estado de Minas Gerais." para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de outubro de 2019 . 

. � 
Ailson Fabiaoo Ribeiro 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 021/2019, foi 

publicada, na fom1a de costume, no Quadro de A visos da Prefeitura 

Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, l ro de 2019. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 022 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.

., ,, ... ,.. ... ""' ... . ... . .,.,. 

Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do município 
de Santo Antônio do Retiro/MG mencionados no ,111e.'(<J deste 
Projeto de Lei Complementar e previsto 11a Lei Complementar 
nº 049 de 18 de março de 2015, que dispõe sobre o Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencime11tos do Município de Santo 
Antônio do Retiro!MG. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MO APROVA, e eu. Ailson 

Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei Complementar. 

Art. l º - Esta lei complementar reajusta os vencimentos dos cargos constantes 
do Anexo I deste Projeto de Lei Complementar, que ·"Dispõe sobre reajuste dos vencimentos 
dos cargos do município de Santo Antônio do Retiro/MO mencionados no anexo deste Projeto 
de Lei Complementar e previsto na Lei Complementar nº 049 de 18 de março de 2015, que 
dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Município de Santo Antônio do 
Retiro/MO." 

Art. 2° - O cargo Operador de Máquina de Patrola passa a vigorar com a 
nomenclatura de Operador de Motoniveladora. 

Art. 3° - Ficam extintos os cargos, Operador de Trator de Esteira, Técnico em 
Agrimensura, Médico, Médico Especialista e Visitador Social. 

Art. 4° - Fica revogada, parcialmente, a Lei n.º 049/2015 no texto que 
transformou o cargo de Digitador em Assistente Administrativo: ficando reconduzido o 
servidor efetivo ao cargo de Digitador, conforme anexo desta lei. 

Art. 5° - O número de vagas do cargo Motorista passa a vígorar com 30 (trinta) 
vagas. 

Art. 6
º - O número de vagas do cargo Orientador Social passa a vigorar com 08 

(oito) vagas. 

Art. 7º - O número de vagas do cargo Odontólogo passa a vigorar com 04 
(quatro) vagas. 

Art. 8
º - O número de vagas do cargo Enfenneiro passa a vigorar com 05 (cinco) 

vagas. 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 01.612.48410001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro, Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

Site: www.santoantoníodoretiro.mg.gov.br 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-8110 

2 

. . ... ,... • • •  ,... * '. 

Art. 9° - O número de vagas do cargo Técnico de Higiene Dental - THD p assa 
a vigorar com 05 ( cinco) vagas. 

Art. 10
º - As desp esas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão 

a conta das seguintes dotações orçamentárias vigentes, 04.01.01.04.122.0002.2028-31901100. 
04.01.0 l .04.122.0002.2028-31900400, 9.01.01.15.122.0002.2105-31901100, 
09.01.01.15.122.0002.2105-31900400, 09.01.04.26. 782.0037.2115-3 t 901 I 00, 
09.01.03.26.782.0037.2 l 13-31901100, 06.01.03.12.361.0020.2070-31901100. 
07.01.02.10.301.0014.2080-31901100. 07.01.02.10.301.0014.2080-31900400, 
07.01.03.10 .302.0015.2084-31901100, 03.01.03.18.54l.0034.2026-31901100, 
07.01.01.10.122.0017.2074-31901100, 08.02.02.08.244.0009.2097-3l901100, 
08.02.05.08.244.0013.2 l00-3l901100, 03.01.02.20.122.0002.2015-31900400, 
07.01.02.10.301.0014.2079-31901100, 07.01.02.10.301.0014.2079-31900400, 
05.01.02.04.123.0002.2055-3l901100, 07.01.02.10.301.0014.2078-31901 I 00, 
07.01.03. l 0.302.0015.2086-31901100, 07.01.04.10.304.0016.2087-31901100, 
03.0 l.02.20.122.0002.2015-3l901100, 07.01.05.10.303.0018.2090-31901100. 

Art. 11 ° - Esta lei complementar entra em vigor no dia O 1 (p rimeiro) de janeiro 
de 2020 (dois mil e vinte). 

Santo Antônio do Retiro/MO, 17 de dezembro de 2019. 

AILSON FABIANO RIBEIRO 

. � 
PREFEITO MUNICIPAL 

A ILSO�IANO rui E;� Sinto r.rto�,o 1, R<:ir
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PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 

QUADRO PERMANENTE 

Carreira 

NIVEL 
ELEMENTAR 

OBRASE 

SERVTÇOS 

ANEXO III 

PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO 
E 

PESSOAL TÉCNICO OPERACIONAL

Vencime Carga 
Cargo nto Horária 

Inicial Semanal 

Auxiliar de Serviços 998,00 40 

Gerais 

Almoxarife 1.320,00 40 

Guarda Municipal 998,00 40 

Vigilante 998,00 40 

Ajudante de Fábrica 998,00 40 

Encarregado de 998,00 40 

Abastecimento de 
A{!Ua 

Operador de Usina de 998,00 40 

Lixo 
Gari 998,00 40 

Coveiro 998,00 40 

Porteiro 998,00 40 

Mecânico 1.430,00 40 

Operador de Máquina 1.320,00 40 

de Motoniveladora 

Nº de 
Vagas 

43 

01 

OI 

04 

10 

03 

02 

27 

OI 

13 

01 

02 

3 



4 

Operador de Retro 1.320,00 40 02 

Escavadeira 
Operador de Pá 1.320,00 40 OI 

Carregadeira 
Técnico Agrícola 1.980,00 30 01 

Motorista 1.320,00 40 30 

Pedreiro 1.400,00 40 02 

Encarregado de Usina 1.320,00 40 OI 

de Lixo 

ADMINISTRA TIV Assistente 1.210,00 40 09 

o Administrativo
Digitador 1.600,00 40 01 

Técnico de informática 1.300,00 40 01 
-

Assistente de 1.050,00 40 07 

Comunicação 
Auxiliar de 2.180,00 40 OI 

Contabilidade 
FISCALIZAÇÃO Fiscal de Rendas 998,00 40 01 

Fiscal de Obras 998,00 40 01 

SAUDE Técnico de Higiene 1.220,00 40 04 

Dental-THD 
Técnico de 1.400,00 40 11 

Enfermagem 
Auxiliar de 1.400,00 40 04 

Enfermagem 
Agente Comunitário de 1.250,00 40 27 

Saúde 
Auxiliar de Laboratório 1.200,00 40 02 

Técnico em Radiologia 1.200,00 24 02 

Agente de Combate as 1.250,00 40 09 

Endemias 
Educador Sanitário 1.200,00 40 01 

Atendente de Farmácia 998,00 40 02 

Auxiliar de Consultório 998,00 40 03 

Dentário 
Fiscal Sanitário 1.200,00 40 01 

Técnico de Gestão de 998,00 40 02 

Saúde 
·-

Técnico de Laboratório 1.400,00 40 01 



NÍVEL SUPERIOR 

ASSITÊNClAL 
SOCIAL 

Engenheiro Civil 1 2.700,00

Engenheiro Ambiental 2.700,00 

Odontólogo 2.600,00 

Farmacêutico 2.600,00 

Fisioterapeuta 2.600,00 

Enfermeiro 2.600,00 

Assistente Social 2.300,00 

Psicólogo 2.600,00 

Biomédico 2.600,00 

Nutricionista 2.600,00 

Nutricionista 1.950,00 

Educador Físico 1.650,00 

Fonoaudiólogo 2.400,00 

Pedagogo 2.400,00 

Técnico de Gestão de 998,00 

Assistência Social 
Orientador Social 998,00 

Facilitador de Oficinas 998,00 

Educador Social 998,00 

Visitador Social 998,00 

DECLARO UUE ESTE DOCUMENTO 
FOI PUBLICADO NO QUADRO DE 
Av1sis DESTA PREFEITURA 
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1.7' 6,

l;.SP. ,,\ 

42.6�H:�� 

-�71,ó7 
17 ftij,46 1 
8.�3' .

•.,,,4 ,_ ___ 5-.,i··,TG 

........ ,. I r:; ' 

--4.:;ll,717,97 1 2,l•H .. '104,39 

,29,42 S88.Cl74,28 

, dadcis futuros. 



�PECIFICAÇÃO 

-

Rece1 1.a Corrente Líauiaa 

Gr.1st<>'., CIPessoal 

ln.,t � ;,iPen.,,v-: .,,<1!:> 

�-Total 
_

,esposa ( P•,ssual 'j 
i 

1 Perc0ntual Gasto Pessoal 

t:SPECIFICAÇÃO 

1 
Receita Corrente L1 uida 

� 

.. _ 

nov.-18 de2. 18 

1.255 730,38 

PODER EXECUTIVO 
APURAÇÃO DO INOICE DE DESPESAS COM PESSO.t 

DATABASE · OUTUBRO DE 2019 

J,hl.-19 fov.-1 

Evolução da roc�ita e despesa realizada nos últim< 
-:-----i-·-, +�� ,b,.·191 m,;.19 i""··"

.. ... ' .. ,., , ··"· ,..,,, ,. ""'"· ,, ' "'·"' .) ' '" •'· ,,
779 lA35 _ 930.,

�

. , 9.1471 f83 4.,.27
1 

79S.9i: 76 862.283,86' 864.SJS l '!_'�:._:L.!-� 

779.114,35 f 

62.04%
1 

Jan.-19 

1 
930.?'i3.0l 

42.92%, 

fev. 19 

703.%4,•"7' 689.443.27 ��2 :!G __,8c:c6:::2:.::.28::,:3:,.:.:8"-f;'-•· __ 8::,:6::..4;;c.8::..;1:..=5_,0'-'4---"6:.:.P ... l-"9""ü"'.fi;.;.!_ 

43.81% · 40,67%i 51,87% 52,93% 52,65% 4S. r n% 
.. ----------·--..;... _____ ..;... ____ __; __

. Projeção dos gasto�. com pesscal e da Receita Corrente 

n·ar.-19 abr -19 mai.-1Y jun.-19 jul.-19 ago -H 

,--··--·-- -, i-
1.606.761,08 1.695 153.53 U5•).64!J.89 : 623.982,481 

----1------

1.64 2.625.46 Ú31.308,15 l.83S.,26.a5 395 2úS,•9 

-----------

I G;;slu PE::?ssoal /Ol 9S1.47 6t9 ta, n 

��; P_e_r_c_e._nt_u_a_l _____ _;. ___ 4J..;.,s_1_%_1_�"..;.·,6_1_�º_!_..__s4.;.,a_1_%_1, ___ s,._ .. 9_3_%_1, ___ s_2 .... G_s%_. __ 4 ... s.;;,1 ... 9%,_·. ___ .i;;,;6 .... 37 ... � .... __ ..;�;,;9.;;·9-'�% 
* Os valores de janeiro a outubro são os e"'etivamenle realizados, os demais são projeções.



,s 12 1,eses 

JUl.•19 ago.-19 �et.-19 

• 835. ,�ô 85 1.395.708.79 , 413 623.8 

�s1 na,2 83G 11644 82'· 447,53 

-, -
1 

�-
1 8:, 1(.:-3, 12 l 836.721;.44 825 447,53 i 

4.3 37% 59 97°0 58.39% 

out.-19 
Total 

úl11m1>S 
12 me:;ei; 

820 887.48 l 9.n52.�-H 71 

1 
'J00 

-,---· 
820 887.48 l 9 6�':::!2' 

fl4.81,1, 50, e01. ---
---------------·--· -·

Liquida par..i 201:> 

r-- ----·-·- -·-1 

I set. -19 out.-19 nov.-19 dez.-19 2.01!i 

L___-.��'--���-+����1--��- ·-

� .11.<,HSb .4,17 7�2 •7. l .. ,D .i63.82,, 2ú5633.b/, 19:?76� 

.�. 1 ,.,.s,,.i '""� 
1 ,! 

�� SZ0.587,4:> 1 SCb �39.lS l 014.367,�!_ O 773.'...� 

1-� 8.'9 ... ---�-----1-•lb_,,,_. 1,5,Jc.,� .,1),7('� --------· 



[ RELATÓRlO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO N" __/20i9 

[-
.
-
--------

( - Mtf:TOOOLOGIA DO CÁLCULO

O presente relatórin de impa�to visa a render ao disposto na Constiruição Federal ( Art. 

169) e Lei Complementar '.1° 101/00 (Art's 16 e 17), no que se refere à concessão de beneficio

e assunção de despesa de carâter continuado, respectivamente. Os valore'> propos1os

cornprccndem o pagamento de dO?e parcelas de salário I J(l salário e adicional de férias para

os servidores.

O cálculo envolve o le%11tamento dos custos de� cargos e suas rc.'..,pt?l'll, m, , agas 

oc� pa<l.1s ou não. 0.; Scrvidor�s 1r�io gerar um custo pairunal estimado em }0.50% (Vi11tl, 

i n�u lUl< 1 ;\. arn.mal de s�gurnlade �.ucial.

Para os anos (2019. 2020 e 2021) es1imamos a aplicação de uma revisão com base no 

IPCA e PíB, apresentado pelo relatório de mercado FOCUS do Banco Central do Brasil de l 1>

de novembro de 2019, confo1me tabela a seguir: 
--· ----·--------..-·-------�----------

Descrição 2019 2020 20�1 
·--+-------+---+----- �IPCA 3.52% 3,60% 3.75°1, 

���--�-------+-------+--------1f------�- J 
rm 0.99% 

-=t·I Ct()I ·t 1 1 /O 
--- ---- ----

2,22% 2.50'\, 

5,81 Yo 1 6,25'',;, 
------

_____ __L ________ - J 

t 1 pn.:scntc projeto trará urn impa<.:to orçamC'ntáno e financeiro, re h.i, o é'.:- ahcrtc,:c,-::, 

propostas, confonne pode Eer ve:-{ficado no anexo IIl - Demonstrativo do Relató1io de lmp ... lctu 

On;mnentário e Financeiro, pctra um periodo de 12 mese� (período L1tilizado para d1culo d.·� 

percentuais de gastos com pessoal) . ..:UJO valor se1á determinado pele, fr�,�ionamento 

proporcional aos gastos referentes a cada mês, este impacto irá 1er reflexos a ranir dá di�1í,a 

atualização dos salários na folha de pagamcntü municipal. 

Apurnndo o ír,Jice de gast -� 1..c,m pc:..,�oal no período de n,wen!lm) d.: '.2ll l K c1 ,_,u:.i · 1 ,,_ 

20Jt>. vc.:rilica-sc que a rcc,�ua co1-rr11i:: •101íd:.1 tn1alizou R.� 19.12!.72J,5"í (Dv�'-·11,,1.: •,11,, 



pessoal do Poder Execur,vo no valor <le R� 9.652.34\77 (Nove milhões. :,ci�cenlcs �· 
c111qucma l! dois mil. trezentos 1: c,uarcnta e tres reais e setenta e sete centavo,;) u qu•.? rcprcs�:11:,1
um gast0 na ordem de 50-48%, dentro dos limites estabelecidos pela Lei de Rcsponsabtlidéi.w.: 
F1stal (lei 101/00). 

Parn '.l prnj�t,.ão <la Rl'cci1.1 C01Tcnt\.· Liquida, er;iprcgou-,sc o IPC A e o crc:::cini.:1110 ,,li 

PIR, demonstrados acima, sobn. ;; Receita ( orrente Líq111da do exercício antcnor. 

Para a projeção dE· gastos com pessoal para 2019, 2020 e 2021 os valores foram 
corrigidos pelo IPCA projetado para os rcspet:tivos anos, sobre os valores do ano anLr.or. 
acrc3cidos do impacto com o presente projeto de lei. 

A segu;!" apresentamos os valores das proj�:;ões nos <�astos com 
pessoal para os 3 próximos exercícios. 

Descrição 
R ... Lc;,:.i C'orn·nte Líquida 
-- ---------

11019 
----=g 276.170,�0

9. 77 3 .383,'2 7 

2020 r=o21 
20.398.043.Y..t 1-if. n 7 
10.422.4?7,()-l ? Íi.h l:. 26\ U' 

1 
--- --�

P.::n.:entual Gastos C Pessoa 1 50,?0°1u 51.10% -+ 
-

Conforme exposto no. quadro, as projeções cios gast?s com pec:soa! fic,1rnm p:. : J 

exercício de 2019 ern 50,70%, .2020 em 51.10% e 2021 cm 49.89%. Vê-se qut as pro_jt'..;,,.·-. 
estfo obedecendo o limite r,rudenria.J (51,30%), e o !irnice legal (5:l,00%). estabekci.Jo:=. íL ��: 

Jc R•.:sponsabilidadc Fiscal 

:--.anto Anl ônio do Ret-ro, 06 Je dezembr·J de 2111 q. 

;\iis�iano Ribeiro 

Prefeito Municipal 



.---------1-1 ---D-E
_

C_L:\_R_A-(Ãü DC_F o_RD __ E __ N_A_D_o_R_D_E_D_E_SP_E_s_ A_s ___ �

Declaro, para fins de adcquaçào slO disposto no inciso II da Lei Complementar ,, ' 
1 O 1 00, q uc tenho ciência do im ,acto orçamentário e financeiro, ocasionado relas altcrnçõe,;; 
11<1 piano de Ccll!:,OS, cJrreira e , .:-.: ;1m(!r.tc,s, nc f.u1bito t..ú Podei E>-.-.:cutivo :VLn,ictpal de Sai1t.i 
Atlll,1110 dv Retiro. 

Declaro ainda que, os serv;ços têm compatibilida<le com a Lei Orçamentári<! anual, w1.1 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plmianual de Governo. 

Santo A.ntônio uo Retiro, 06 de dezembro de 2019. 

t\.fü�biano Ribeiro 

Prefeito Municipal 



MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CNPJ: 01.612.484/0001-92 

Rua Jacob Fernandes, 83 · Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
Site: www.santoantoniodoretiro.mg.gov.br 

E-mail: administracao@santoantoniodoretiro.rng.gov.br - fone (038) 3824-8110 

CERTIDÃO / RECEBIMENTO 

7 

li ........ .. •• � �' 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro o
Projeto de Lei Complementar nº 014/2019, aprovado e o encaminhei ao Sr.
Prefeito Municipal para sanção.
Santo Antônio do Retiro, 17 de dezel1'1»?rlrn-.c1e 2019. . . , tdo t\\nO}ot1e LUU i\i\le\t 

� 
ie\ál\O de �óminis\1�ao

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições legais SANCIONA a Lei Complementar nº 022/2019, 
"Dispõe sobre reajuste dos vencimentos dos cargos do município de Santo 
Antônio do Retiro/MG, mencionados no anexo deste Projeto de Lei 
Complementar e previsto na Lei Complementar nº 049 de 18 de março de 
2015, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do 
Município de Santo Antônio do Retiro/MG ." para que produza seus jurídicos
e legais efeitos. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Santo Antônio do Retiro, 17 de d

�
ez bro de 2019. A LSON FABIANO RiBEiRO

p:l:.i:i:\iO i,'(UtllCIP�L. r 
----"E:=--"-------�:-'.,.,3"an é.S nto�n·onlO •" 

Ailson Fabiano Ribeiro 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei Complementar nº 022/2019, foi publicada,
na forma de costume, no Quadro A visos da Prefeitura Municipal. 
Santo Antônio do Retiro, 17 de de �mbro._de 2019.

' ... 

;0rie �uu �o �o 
----:::::=--�,db'}l'ft,l'-_....;.-----,�IIWI· · de �dmi11ist1�ao 

ai de Administração 




